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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 96/2024 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TURVO (PR) torna público, para conhecimento de quantos possam se 

interessar, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, 

visando a REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA O FORNECIMENTO DE EPI (EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL) PARA OS 

SERVIDORES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS E FERRAMENTAS PARA USO EXCLUSIVO DA 

DEFESA CIVIL. O certame deverá ser processado e julgado à luz da nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 

e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. PREÂMBULO 

Modalidade da Licitação: Pregão Eletrônico. 

Tipo de Licitação: Menor Preço (por lote). 

Modo de Disputa: ABERTO 

Sessão de Abertura: 03 de julho de 2024. 

Recebimento de Propostas: Até às 08h30min de 03 de julho de 2024. 

Início da Sessão de Disputa de Preços: As 08h30min do dia 03 de julho de 2024. 

Plataforma: Exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br 

Órgão responsável: Departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Turvo (PR). 

UASG: 988453 

Contato: Telefone: (42) 3642-1145 (Ramal 221) – E-mail: <licitacoesturvo@gmail.com>. 

Horário de Atendimento: De segunda à sexta-feira, das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00. 

Canal de publicidade: Portal da Transparência do Município de Turvo (PR), disponível em 

http://www.turvo.pr.gov.br/ (espaço “Licitações e Contratos”) e https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ 

 

2. DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto deste PREGÃO ELETRÔNICO a Registro de preço para eventual contratação de 

empresa especializada para o fornecimento de EPI (Equipamento de Proteção Individual) para os servidores 

das secretarias municipais e ferramentas para uso exclusivo da Defesa Civil, em atendimento ao solicitado 

pela Secretaria Municipal de Administração, autuado na forma do Processo Administrativo nº 3.884/2024-

1Doc, conforme quantidade, descritivo e condições de entrega prevista neste instrumento. 

2.2. Justificativa: A Secretaria Municipal de Administração justifica como necessária a contratação de 

empresa especializada para o fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), sendo 

indispensável para resguardar os servidores municipais dos diversos riscos que podem comprometer sua 

segurança e saúde no ambiente de trabalho. Ao mitigar ou evitar a gravidade de possíveis lesões, os EPIs 

desempenham um papel crucial na promoção de atividades laborais mais seguras e saudáveis. Portanto, 

investir na aquisição de EPIs é uma medida essencial para garantir a proteção dos servidores, 

possibilitando que realizem suas tarefas de forma mais segura e protegida. Também se justifica como 

necessária a contratação de empresa especializada para o fornecimento de ferramentas para uso exclusivo 

da Defesa Civil do Município, sendo imprescindível para melhorar os serviços prestados em situações de 

emergência, garantindo maior eficiência operacional. 

2.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.turvo.pr.gov.br/
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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2.4.Os preços máximos a que o Município de Turvo (PR) está disposto a pagar pelos materiais ora licitados 

estão indicados no Termo de Referência deste Edital (Anexo I). 

 

3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 

3.1.O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM UNITÁRIO, observada às 
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital. 
 
3.2.Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”. 

3.3. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do 

Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, 

devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo seguinte 

meio: licitacao@turvo.pr.gov.br 

4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

4.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

4.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira – ICP – Brasil. 

5.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia 

útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

5.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

5.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

5.5.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

5.6.Para os itens/lotes  que não excedam a marca de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)  a participação é 

exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006.  

5.7.A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

5.7.1.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.8. Não poderão disputar esta licitação: 

5.8.1.aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.8.2.pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

5.8.3.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

5.8.4.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

5.8.5.pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

5.8.6. agente público do órgão ou entidade licitante; 

5.8.7.pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

5.8.8.Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

5.8.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.8.10. O impedimento de que trata o item 5.8.2 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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5.8.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 5.8.2 e 5.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

5.8.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

5.8.13.O disposto nos itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e Erro! Fonte de referência nã

o encontrada. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 

contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

5.8.14.Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

5.8.15.A vedação de que trata o item 5.8.6. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

5.9. Os lotes deste Pregão que não excedam a marca de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) são destinados à 

participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, cujo 

ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação. 

5.10. A participação nesta licitação significa pleno conhecimento de suas instruções, não cabendo, após sua 

abertura, alegação de desconhecimento de quaisquer itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes 

de elaborar suas propostas, as participantes deverão ler atentamente o edital e seus anexos. 

 

6. DO CREDENCIAMENTO 

6.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.   

6.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.  

6.3.O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão.  

6.4.O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

 6.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

6.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1.Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento. 

7.2.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 

o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

7.3.No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

7.3.1.está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

7.3.2.não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

7.3.3.não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

7.3.4.cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.4.O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.5.O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

7.5.1.no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

7.5.2.nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

7.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 7.3 ou 7.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

7.7.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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7.8.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

7.8.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

7.9.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

7.9.1.a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

7.9.2.os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

7.10.O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

7.10.1.valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

7.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

7.11.O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 7.9 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

7.12.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

7.13.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

7.14. Em atendimento ao item 5.1.2. da Recomendação Administrativa Nº 1/2021, procedimento 

administrativo nº MPPR 0059.21.00022-6 do Gepatria - Grupo Especializado na Proteção ao Patrimônio 

Público e no Combate à Improbidade Administrativa da Região de Guarapuava) - Ministério Público, se 

conferirá os benefícios previstos no § 3º do inciso I, do art. 48, da Lei Complementar Federal Nº 123/2006, 

garantindo a possibilidade de preferência de contratação de microempresa e empresa de pequeno porte 
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sediada local e/ou regionalmente, em até 10% (dez por cento) do melhor preço válido ofertado, observando, 

nestes casos, as condições cumulativas indicadas no item ‘c’ do Acórdão n° 877/2016-Pleno TCE-PR. 

7.14.1. Após o encerramento da fase de lances, antes da classificação definitiva de 

preços, a  Pregoeira verificará se o menor preço alcançado foi ofertado por microempresário 

individual, microempresa ou empresa de pequeno porte local ou regional. Não sendo o caso, 

deverá analisar as propostas das demais colocadas, sendo que se constar propostas de 

empresas locais ou regionais poderão ser consideradas vencedoras aquelas com valores 

superiores em até 10% (dez por cento) da melhor proposta, ficando contudo resguardado a 

possibilidade bem como o dever da pregoeira em negociar o valor sempre priorizando o 

máximo interesse público. 

7.14.2. Para melhor entendimento do item anterior, esclarece as seguintes condições 

que serão observadas na condução do certame: se uma empresa que não seja sediada local 

ou regionalmente for a classificada em primeiro lugar a pregoeira sempre priorizará as 

empresas sediadas localmente e em segundo momento as regionais, se não houver a 

participação ou o percentual de diferença da empresa local para ser privilegiada se garantirá 

o direito as regionais, nesta ordem, ou seja primeiro beneficiará as locais em segundo 

momento as regionais, desde que encontrem-se com propostas dentro da margem de 10% 

(dez por cento) da melhor proposta. 

7.14.3. Aplicam-se as regras de preferência em favor das empresas regionais, 

caracterizadas conforme limites geográficos da 29" Microrregião Geográfica do 

IBGE/2012/1PARDES, composta pelos Municípios de Turvo, Campina do Simão, Candói, 

Cantagalo, Espigão Alto do Iguaçu, Foz do Jordão, Goioxim, Guarapuava, Inácio Martins, 

Laranjeiras do Sul, Marquinho Nova Laranjeiras, Pinhão, Porto Barreiro, Quedas do Iguaçu, 

Reserva do Iguaçu, Rio Bonito do Iguaçu e Virmond. 

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado no termo de referência, ou seja, não poderá resultar em preço superior ao estabelecido como 

referência e nem se revelar desvantajoso para a Administração, portanto resta sempre resguardado a 

possibilidade e o dever de negociação da pregoeira com o melhor colocado 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

8.1.O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

8.1.1.valor unitário do item; 

8.1.2.Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência;  

8.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

8.3.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

8.4.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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8.5.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

8.6.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

8.7.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

8.8.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

8.9.O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTAS E  FORMALIZAÇÃO DE 

LANCES 

9.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

9.2.1.Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

9.6.O lance deverá ser ofertado pelo valor [unitário] do [item]. 

9.7.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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9.8.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

9.9.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,10 

(dez centavos). 

9.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

9.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

9.12.Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

9.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

9.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

9.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

9.15.Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

9.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

9.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

9.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

9.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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9.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

9.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

9.22.1.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

9.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

9.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

9.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

9.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

9.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

9.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

9.22.2.2. empresas brasileiras; 

9.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

9.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

9.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

9.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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9.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório 

9.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

9.23.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

10. DA FASE DE JULGAMENTO 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 5.8. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

10.3.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

10.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

10.5.Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

10.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 5.7. e 

7.5. deste edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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10.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

10.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

10.8.1. contiver vícios insanáveis; 

10.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

10.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

10.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

10.8.5.  apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

10.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

10.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

10.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

10.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

11.1.A habilitação da participante se dará mediante a avaliação dos seguintes documentos: 

11.1.1. Em relação à Habilitação Jurídica da participante: 

11.1.1.1. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11.1.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado da última 

alteração contratual conforme o caso, podendo ser substituído por consolidação contratual, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 

11.1.1.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

11.1.1.4.No caso de empresas individuais e de responsabilidade limitada, sendo microempresa, 

empresa de pequeno porte ou demais: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor 

acompanhado da última alteração contratual, podendo ser substituído por consolidação 

contratual, devidamente registrados na Junta Comercial da respectiva sede, conforme o caso. 

11.1.1.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

11.1.2. Em relação à Regularidade Fiscal e Trabalhista da participante: 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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11.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) mediante a 

apresentação do comprovante de inscrição e de situação cadastral emitida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil; 

11.1.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e quanto à Dívida Ativa da União, 

admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou outra equivalente na forma da lei; 

11.1.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos 

Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com 

efeito de Negativa do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.1.2.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos 

Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou 

Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do Município do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.1.2.5.  Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) – 

Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

11.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, nos termos 

do artigo 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º 

de maio de 1943. 

11.1.3. Em relação à Qualificação Econômica Financeira da participante: 

11.1.3.1. Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 

pessoa física. 

11.1.4. Em relação à Qualificação Técnica da participante: 

 11.1.4.1. Atestado de capacidade técnica-operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público (preferencialmente) ou privado de que a empresa participante já tenha fornecido objeto 

da mesma natureza ou similar, devendo o(s) documento(s) conter endereço e o telefone de 

contato do(s) atestante(s), ou qualquer outra forma que possibilite o Município valer-se para 

manter contato. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão 

considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da 

empresa Proponente, ou em caso negativo declarar no próprio documento.  

111.4.1.1. O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade do atestado solicitado, apresentando, caso solicitado pelo 

Pregoeiro, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços e/ou entregue 

os produtos.  

11.2.Os documentos previstos de para comprovação da habilitação, são necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, assim serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2.1.A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

11.3.Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

11.3.1.Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

11.4.Os documentos exigidos para fins de habilitação serão considerados legítimos e autênticos quando 

juntados na plataforma compras.gov e/ou SICAF uma vez que são anexados por login e senha 

exclusivamente do participante, neste sentido já submisso a veracidade, entretanto poderá ser realizado 

diligência  pela pregoeira e sua equipe caso seja necessário, nos termos do artigo 64 da Lei Federal Nº 

14.133/2021.    

11.5.Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

11.6.Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

11.7. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

11.7.1.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

11.8.É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 

3/2018, art. 7º, caput). 

11.8.1.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

11.9.A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

11.9.1.Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (DUAS HORAS), prorrogável por 

igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

11.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

11.11.Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem no item dos documentos de habilitação 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 

do licitante mais bem classificado. 

11.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 

art. 39, §4º):  

11.12.1.complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

11.12.2.atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

11.12.3.destaca-se ainda que este edital submete-se expressamente ao Acórdão nº 1211/2021 do 

Tribunal de Contas da União – TCU. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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11.13.Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.14.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital. 

11.15.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

11.16. Após transcorrido o prazo de 2 (duas) horas para o envio dos documentos solicitados no termo de 

referência, caso a licitante seja habilitada os documentos da empresa serão disponibilizados no site do 

Município, juntamente com os demais documentos pertinentes a este certame, para análise das demais 

licitantes promoverem seu convencimento sobre intenção de recurso. 

11.17. As certidões de comprovação da regularidade fiscal das participantes deverão ser apresentadas 

dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor ou, na hipótese de ausência de 

prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 180 (cento e oitenta) dias contados da data da 

abertura da sessão pública. Para as demais certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de 

validade, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas 

emissões, devendo estar válidas na data do recebimento dos documentos de habilitação. 
 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico do 

Município de Turvo/PR. 

 

13. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

13.1. A adjudicação ao licitante vencedor será realizada pela Pregoeira, ao final da sessão do pregão, 

sempre que não houver manifestação dos participantes no sentido de apresentar recurso. 

13.2. Ocorrendo a interposição de recursos, a adjudicação será realizada após a decisão dos mesmos. 

13.3. A homologação da licitação é de responsabilidade do Prefeito de Turvo (PR), só podendo ser efetuada 

após a adjudicação ou depois de decididos os recursos, confirmada a regularidade de todos os 

procedimentos adotados. 

13.4. O Prefeito de Turvo (PR) poderá revogar, anular ou transferir a presente licitação em face de razões 

de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 

mediante ato escrito e fundamentado. 

 

14. DO CONTRATO, NOTA DE EMPENHO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1. Para homologação do lote 01, para garantir a idoneidade dos licitantes e sua efetiva participação no 

processo, visando evitar o abandono da licitação após a habilitação, bem como assegurar que o vencedor 

cumpra os termos contratuais, conforme Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 Art. 100, solicita-se “caução” 

de 5% (cinco por cento) do valor apresentado na proposta. A garantia prestada pelo contratado será 

liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da 

Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

14.1. Homologado o resultado da licitação pela autoridade competente a adjudicatária terá o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, retirar a Nota de 

Empenho ou instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 

14.2. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a contratante verificará as 

condições de habilitação e qualificação da contratada, devendo a comprovação da manutenção ser 

anexada ao processo. 

14.3. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Nota de Empenho, não 

comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o 

Contrato ou retirar a Nota de Empenho, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem 

de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os 

requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das 

demais cominações legais. 

14.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, nos termos dos parágrafos 1º e 2º do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 

14.5. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato. 
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14.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

14.7. Comporão o Órgão Gerenciador do contrato oriundo do presente certame: 

14.7.1. Eduarda de Morais Halma, como Gestor. 

14.7.2. Paulo Henrique Zander, como Fiscal. 

 

15. DO REGIME DE EXECUÇÃO OU DA FORMA DE FORNECIMENTO 

15.1. A execução do contrato ocorrerá de forma fracionada (os materiais serão solicitados gradativamente, 

de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Administração). A contratada deverá fornecer os 

produtos nos termos das disposições a seguir: 

15.1.1.Local: CRCD – Centro de Recebimento, Controle e Distribuição. 

15.1.2.Prazo: Em até 05 (cinco) dias após o recebimento da Requisição de Compra emitida e 

encaminhada, por servidor do Município de Turvo (PR). 

15.2. O objeto contratado deverá ser executado atendendo a padrões de qualidade e eficiência 

regularmente praticados no mercado, acompanhados de cópia Nota Fiscal. 

 

16. DO PAGAMENTO 

16.1. RECEBIMENTO DO OBJETO 

16.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

16.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

16.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

16.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 15 (quinze) dias úteis. 

16.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

16.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

16.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
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durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

16.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético- profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

16.2. LIQUIDAÇÃO 

16.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 

(trinta) dias corridos para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

16.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo- se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

16.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

16.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

16.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

16.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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16.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

16.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

16.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

16.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77, de 2022. 

16.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice de IPCA de correção monetária, daquele período. 

16.4.FORMA DE PAGAMENTO 

16.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

16.4.1.1. Não serão aceitos boletos encaminhados pela contratada com data inferior aquelas 

determinadas neste edital. 

16.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

16.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

16.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

16.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1. As despesas decorrentes da contratação oriunda do presente certame serão custeadas por dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Município de Turvo (PR) para o exercício de 2024, de 

acordo com a classificação a seguir: 

Funcional Programática Conta de 

Despesa 

Fonte de 

Recurso 

Natureza da 

despesa 

Grupo de fonte 

03.002.04.122.0201.2012 00650 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

03.002.04.122.0201.2012 00650 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício anterior 

04.002.04.123.0301.2021 01090 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício 
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04.003.04.123.0301.2024 01370 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

04.003.04.123.0301.2024 01380 00510 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

04.003.04.123.0301.2024 01390 00511 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

05.001.15.451.0502.2128 01580 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

05.002.15.451.0501.2030 01680 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

05.002.15.451.0502.1031 01780 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

05.003.15.451.0502.2032 01880 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

05.003.15.451.0502.2032 01890 00505 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

05.003.15.451.0502.2032 01910 00510 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

05.003.15.451.0502.2032 01920 00512 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

06.002.12.122.0601.2037 02230 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

06.002.12.122.0601.2037 02240 00103 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

06.002.12.122.0601.2037 02250 00104 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

06.002.12.361.0601.2038 02650 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

06.002.12.361.0601.2038 02660 00103 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

06.002.12.361.0601.2038 02670 00104 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

06.002.12.365.0601.2122 03530 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

06.002.12.365.0601.2122 03540 00103 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

06.002.12.365.0601.2122 03550 00104 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

07.001.10.301.0701.2051 04070 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

07.001.10.301.0701.2051 04080 00303 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

07.001.10.301.0701.2051 04090 00492 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

07.001.00.301.0701.2051 04090 00492 3.3.90.30.00.00 Do exercício anterior 

07.001.10.301.0701.2051 04100 00494 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

07.001.10.301.0701.2051 04101 00521 3.3.90.30.00.00 Do exercício anterior 

07.001.10.301.0701.2052 04260 00492 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

07.001.10.301.0701.2139 04934 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

07.001.10.301.0701.2141 04938 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício 
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08.002.08.122.0802.2115 05020 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

08.002.08.243.0801.2065 05070 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

08.002.08.243.0801.2067 05120 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

08.002.08.243.0801.2067 05130 00934 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

08.003.08.244.0801.2068 05370 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

08.003.08.244.0801.2068 05380 00934 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

08.003.08.244.0801.2068 05390 00937 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

09.002.20.606.0901.2078 06050 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

10.002.22.661.1001.2086 06310 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

11.002.27.812.2701.2090 06540 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

11.003.13.392.1301.2091 06650 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

11.004.23.695.1500.2092 06720 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

12.002.18.541.0902.2094 06970 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

12.003.15.122.0201.2101 07100 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício 

   

 

18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

18.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

18.1.2.1.não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

18.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

18.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

18.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

18.2.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

18.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 



 
  

PÁGINA 22 DE 52 
EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO N° 96/2024 

 

18.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

18.1.5. fraudar a licitação 

18.1.6.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

18.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

18.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

18.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

18.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

18.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

18.2.1. advertência;  

18.2.2. multa; 

18.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

18.2.4.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

18.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

18.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (dias) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 0, 0 e 0, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato 

licitado. 

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 0, 0 e 0, quando não se justificar a imposição de penalidade 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 0, 0 e 0 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 0, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 

§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

18.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

18.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas na Minuta Contratual, anexo 

deste Edital. 

 

20. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

20.1.Todas participantes desta licitação devem observar e fazer observar por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, contratação e execução do objeto.  

20.1.1. Para os propósitos deste item, devem ser evitadas e inibidas as seguintes práticas: 

20.1.1.1. “Prática Corrupta”: oferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação do servidor público no processo de 

licitação ou na execução do contrato; 

20.1.1.2. “Prática Colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 

visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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20.1.1.3. “Prática Coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou a sua propriedade, visando influenciar sua participação em 

um processo licitatório ou afetar a execução de um contrato; 

20.1.1.4. “Prática Obstrutiva”:  destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 

ou fazer   declarações   falsas   aos   representantes   do   Município de Turvo (PR), com o 

objetivo de impedir materialmente a  apuração  de  alegações  de  prática  irregular, bem 

como atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito    de    o    

Município de Turvo (PR) e/ou órgão de financiamento multilateral    promover    inspeção 

destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas, aos 

representantes do organismo financeiro multilateral, com objetivo de impedir materialmente 

a fiscalização da execução do recurso. 

20.2.Considerando os compromissos encartados no item 20.1.1. e subitens, a participante vencedora, como 

condição para a contratação, deverá concordar autorizar que o Município de Turvo (PR) e/ou organismos de 

financiamento multilateral (através de pessoas por ele[s] formalmente indicadas) possam inspecionar o local 

de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do 

contrato. 

20.3.O Município de Turvo (PR), garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, 

previstas na Lei nº 8.666/1993, se comprovar envolvimento de representante da empresa ou da pessoa 

física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou 

na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas 

administrativas, criminais e cíveis 

 

21. DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

21.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

21.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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21.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico portal de transparência ‘’espaço licitações e contratos’’ disponível em 

www.turvo.pr.gov.br 

21.11. O presente Instrumento Convocatório foi confeccionado com supervisão da Procuradoria do 

Município de Turvo (PR) e está de acordo com os termos do Parecer Jurídico na forma da Lei Federal Nº 

14.133/2021. 

21.12. Fica eleito o Foro da Comarca de Guarapuava, Estado do Paraná para serem dirimidas possíveis 

dúvidas e questões oriundas desta licitação 

21.13.Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

          I – Termo de Referência; 

          II – Proposta Escrita; 

          III – Minuta do contrato 

Turvo (PR), 14 de junho de 2024. 

 

 

 

 

 

 

Eduarda de Morais Halma 

Secretária Municipal de Administração 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.turvo.pr.gov.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico nº 96/2024. 

2. OBJETO: Constitui objeto deste PREGÃO ELETRÔNICO a Registro de preço para eventual contratação 

de empresa especializada para o fornecimento de EPI (Equipamento de Proteção Individual) para os 

servidores das secretarias municipais e ferramentas para uso exclusivo da Defesa Civil, em atendimento ao 

solicitado pela Secretaria Municipal de Administração, autuado na forma do Processo Administrativo nº 

3.884/2024-1Doc, conforme quantidade, descritivo e condições de entrega prevista neste instrumento.  

3. JUSTIFICATIVA: A Secretaria Municipal de Administração justifica como necessária a contratação de 

empresa especializada para o fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), sendo 

indispensável para resguardar os servidores municipais dos diversos riscos que podem comprometer sua 

segurança e saúde no ambiente de trabalho. Ao mitigar ou evitar a gravidade de possíveis lesões, os EPIs 

desempenham um papel crucial na promoção de atividades laborais mais seguras e saudáveis. Portanto, 

investir na aquisição de EPIs é uma medida essencial para garantir a proteção dos servidores, 

possibilitando que realizem suas tarefas de forma mais segura e protegida. Também se justifica como 

necessária a contratação de empresa especializada para o fornecimento de ferramentas para uso exclusivo 

da Defesa Civil do Município, sendo imprescindível para melhorar os serviços prestados em situações de 

emergência, garantindo maior eficiência operacional. 

4. TIPO DE JULGAMENTO: Menor Preço (por lote). 

5. REGIME DE EXECUÇÃO: A execução do contrato ocorrerá de forma fracionada (os materiais serão 

solicitados gradativamente, de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Administração). A 

contratada deverá fornecer os produtos nos termos das disposições a seguir: 

5.1.1.Local: CRCD – Centro de Recebimento, Controle e Distribuição. 

5.1.2.Prazo: Em até 05 (cinco) dias após o recebimento da Requisição de Compra emitida e 

encaminhada, por servidor do Município de Turvo (PR). 

6. VALOR ESTIMADO: R$ 110.023,82 (cento e dez mil, vinte e três reais e oitenta e dois centavos). 

7. DESCRITIVO DO OBJETO: 

 
LOTE 01 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 Abafador de ruídos  tipo concha 19 dB 
para fixar no capacete Protetor auditivo de 
segurança do tipo concha, constituído por 
duas conchas em plástico, revestidas com 
almofadas de espuma em suas laterais 
(que entram em contato com a cabeça do 
usuário) e no interior das conchas. Possui 
também uma haste de fixação móvel, para 
manter as conchas firmemente presas ao 
capacete de segurança. com C.A. 
 
 
 
Marca: 3M ou similar.   

3,00 PAR 70,27 210,81 

2 Abafador de ruídos tipo concha 19 dB 
Protetor auditivo do tipo concha, 
constituído por duas conchas em plástico, 
apresentando almofadas de espuma em 
suas laterais e em seu interior. Possui 
uma haste em plástico rígido que sustenta 

10,00 UND 79,67 796,70 
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as conchas. com C.A. 
 
 
 
Marca: 3M, Carbografite ou similar.   

3 Avental PVC Avental de segurança 
impermeável confeccionado em tela de 
poliéster revestida em PVC, tiras para 
ajustes, confeccionadas do mesmo 
material e barras laterais costuradas por 
meio de solda eletrônica. C.A. 
 
 
 
Marca: Vonder ou similar.   

20,00 UND 13,34 266,80 

4 BLUSÃO DE RASPA Blusão de Raspa ao 
realizar atividades que envolvam os 
processos de soldagem a arco elétrico, 
MIG/MAG, entre outros, como também ao 
realizar o corte de materiais com o auxílio 
de equipamentos (lixadeiras, policorte, 
etc), conforme Notas Técnicas EN 
470/1995 e BS 2.653/1960 e descrição 
dada pela NR-06, Anexo I (E - EPI para 
proteção do tronco): E.1) Vestimentas de 
segurança que ofereçam proteção ao 
tronco contra riscos de origem térmica, 
mecânica, química, radioativa, 
meteorológica e umidade proveniente de 
operações com uso de água. com C.A. 
 
 
 
Marca: JLM ou similar.   

3,00 UND 110,55 331,65 

5 BONÉ ÁRABE CAPUZ EM BRIM 
Confeccionada em helanca, proteção 
contra agentes abrasivos e escoriantes, 
proteção UV, com velcro. com C.A. 
 
 
 
Marca: Delta plus, Brascamp ou similar.   

60,00 UND 15,66 939,60 

6 Bota impermeável borracha PVC cano 
longo galocha com amarras Bota 
ocupacional, em cano longo, com cabedal 
na cor azul e solado na cor amarela, 
resistente a óleo combustível, de uso 
profissional, confeccionada em policloreto 
de vinila (PVC), injetada em uma peça só. 
Acabamento interior em meia de poliéster 
100% na cor preta. com C.A. 
 
 
 
Marca: Kadesh, Marluvas ou similar.   

50,00 PAR 107,82 5.391,00 

7 Botina de elástico, em couro, com solado 250,00 PAR 103,65 25.912,50 
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bi densidade Calçado ocupacional, tipo 
botina, com fechamento em elástico, 
confeccionado couro preto curtido ao 
cromo, palmilha de montagem em TNT 
(tecido não tecido) resinado na cor preta, 
costurada pelo processo strobel, forro 
interno em TNT (tecido não tecido) na cor 
cinza. Solado em poliuretano bidensidade 
com propriedades antiestáticas, injetado 
diretamente ao cabedal na cor preta, 
biqueira de polipropileno para 
conformação. com C.A. 
 
 
 
Marca: Kadesh, Marluvas ou similar.   

8 Calçado antiderrapante, poliometrico com 
solado de borracha Calçado ocupacional 
de uso profissional tipo sapato, fechado 
na parte do calcanhar e na parte superior, 
confeccionado em EVA nas cores preta, 
azul marinho, branca, verde medicina, 
ameixa, vermelha, azul royal e rosa, 
solado de borracha antiderrapante, 
resistente ao escorregamento em piso 
cerâmico com solução detergente e em 
piso de aço com solução de glicerol, 
resistente ao óleo combustível e à 
absorção de energia na região do salto. 
com C.A. 
 
 
 
Marca: Kadesh, Marluvas ou similar.   

100,00 PAR 75,99 7.599,00 

9 Capa de chuva com forro em PVC com 
capuz Capa de chuva confeccionada em 
PVC com forro de poliéster, mangas 
longas, capuz, costuras através de solda 
eletrônica e fechamento frontal com 
botões plásticos de pressão. com C.A. 
 
 
 
Marca: Vonder ou similar.   

100,00 UND 26,38 2.638,00 

10 Capa de chuva estilo motoqueiro Conjunto 
impermeável contra chuva, impermeável a 
prova de vento, revestimento 
impermeável, leve e resistente. Zíper e 
botão para maior vedação, ajustadores 
reforçados, com faixa refletiva frontal e 
traseira, tamanhos P, M, G, GG. 
 
 
 
Marca: Brascamp ou similar.   

10,00 UND 116,12 1.161,20 

11 Capacete aba frontal com jugular classe B 10,00 UND 57,47 574,70 
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Capacete de segurança Classe B, com 
casco de aba frontal tipo II, moldado em 
polietileno de alta densidade na versão 
sem ventilação. Suspensão com quatro ou 
seis pontos de fixação, confeccionada 
com duas ou três tiras de tecido, carneira 
em polietileno de alta densidade, com 
regulagem através de ajuste simples, 
catraca ou ajuste fácil. Tira de absorção 
de suor removível, lavável e substituível, 
fixada à carneira através de 6 pontos. 
Casco com duas fendas laterais, podendo 
acomodar abafadores e viseiras. Opção 
de utilizar uma tira jugular costurada na 
carneira ou acoplada ao casco, através de 
dois, ou três orifícios nas versões elástica 
ou em tecido. Casco com opção da tira 
refletiva e impressão de logo. Nas cores 
branco, amarelo, amarelo claro, azul claro, 
azul escuro, azul pastel, cinza, verde, 
laranja, laranja claro, vermelho, vermelho 
claro, marrom, bege, preto e cinza 
alumínio. com C.A. 
 
 
 
Marca: 3M, MSA ou similar.   

12 Capuz soldador brim com velcro 
Confeccionada em helanca, proteção 
contra agentes abrasivos e escoriantes, 
proteção UV, com velcro. com C.A. 
 
 
 
Marca: delta plus, Brascamp ou similar.   

5,00 UND 17,03 85,15 

13 Cinturão de segurança com talabarte 
duplo Cinturão de segurança tipo 
paraquedista confeccionado em fita 
primária de poliéster de 45 mm e fita 
secundária de poliéster de 25 mm. Deve 
possui 4 pontos de engate, sendo 1 duplo 
peitoral em poliéster, 1 meia argola dorsal 
em aço e 2 meia argola laterais de aço 
para posicionamento. Dotado de 5 fivelas 
em aço sem pino para regulagem nas 
pernas, cintura e suspensório Proteção 
em E. V. A. na lombar. com C.A. 
 
 
 
Marca: Hécules, Athenas, MSA ou similar   

4,00 UND 351,17 1.404,68 

14 Colete refletivo Design unissex com 100% 
fibra química de alta visibilidade refletiva, 
durável, leve e lavável. Alta visibilidade e 
refletividade de 360°, com duas tiras 
reflexivas de 5 cm de largura cobrem a 

25,00 UND 29,50 737,50 
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cintura, o peito, os ombros e a área das 
costas. Fechamento frontal em zíper, nas 
cores azul, azul marinho, laranja, laranja 
fluorescente verde, amarelo, amarelo 
fluorescente e vermelho. 
 
 
 
Marca: Supersafety ou similar.   

15 Conjunto aplicação de defensivos 33 
lavadas Conjunto Aplicação de Herbicida, 
confeccionado em tecido 100% algodão 
estruturado para maior resistência a 
lavagens, ativado por banho químico para 
proteção de hidro-repelência  promovendo 
alta performance de proteção e boa 
respirabilidade do usuário; 
 
Composto de Blusa modelo raglan, 
costuras reforçadas, ajuste na cintura por 
meio de cordões, instruções de lavagem 
no peito para melhor orietação na 
durabilidade do equipamento; Calça tipo 
pijama com reforço no gavião, reforço em 
PVC até os joelhos para maior proteção 
do usuário; bone tipo árabe com saia de 
30cm ajuste por velcro. Com viseira em 
acetato ajustável ao usuário, luvas em 
neopreme ou nitrílicas 
 
Durabilidade: 33 Lavadas 
 
TAMANHOS: P, M, G, GG, G1, G2 e G3   

5,00 UND 111,86 559,30 

16 Corda para trabalho em altura 12,0 mm 
rolo de 50 metros Constituído em trançado 
triplo e alma central; trançado externo em 
multifilamento de Poliamida; trançado 
intermediário e o alerta visual na cor 
amarela em multifilamento de 
polipropileno ou poliamida na cor amarela 
com o mínimo de 50% de identificação, 
não podendo ultrapassar 10% da 
densidade linear; trançado interno em 
multifilamento de poliamida e alma central 
torcida em multifilamento de poliamida. 
 
Diâmetro do Cabo: 
 
Diâmetro nominal (mínimo): 12,0mm 
 
Rolo com 50 metros. 
 
 
 
Marca: Vonder ou similar.   

3,00 UND 205,80 617,40 

17 Creme protetor de segurança contra 15,00 UND 17,76 266,40 
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agentes químicos 200 gramas Creme de 
proteção, Grupo 3, sólido, homogênio, 
uniforme, de cor branca, de odor 
característico, e pH “in natura” a 20ºC 
igual a 5,98. Composto de: Aqua, Cetearyl 
alcohol, Cateareth-20, Glyceryl stearate, 
Petrolatum, Stearic acid, BHT, Glicerin, 
Propylene glycol, Mineral oil, Dimethicone, 
Trifluoropropyldimethylsiloxy/ 
trimethylsiloxysilicate/ dimethicone, 
Aminomethyl propanol, Phenoxyethanol/ 
methylparaben/ ethylparaben/ 
propylparaben/ buthylparaben, and 
Parfum (butylphenylmethylpropional, 
benzyl salicylate, citrinellol, coumarin, 
hexyl cinnamal, linalcool). 200 gramas, 
com C.A. 
 
 
 
Marca: Nutriex , Luvex ou similar.   

18 Filtro para respirador ¼ facial Filtros para 
Partículas - para poeiras e névoas, 
(combinado com respirador ¼ facial. com 
C.A.   

12,00 UND 19,50 234,00 

19 Fita antiderrapante 50mm x 50m Largura x 
comprimento da fita antiderrapante: 50mm 
x 50m 
 
Material da fita antiderrapante: lixa com 
adesivo 
 
Cor da fita antiderrapante: Preta 
 
 
 
Marca: Vonder, 3M ou similar   

4,00 UND 203,83 815,32 

20 Lente retangular incolor para máscara de 
solda 51x108 mm Lente retangular incolor 
no tamanho 51x108 mm. Lente 
confeccionada em vidro, resistente a 
impacto e riscos, garantindo a proteção do 
soldador, utilizado em máscaras e 
escudos comuns para a proteção interna e 
externa do filtro de luz. 
 
 
 
Marca: Vonder ou similar.   

5,00 UND 3,12 15,60 

21 Lente retangular tonalidade 12 para 
máscara de solda 51x108 mm Lente 
retangular escura tonalidade 12 no 
tamanho 51 x 108 mm. Lente 
confeccionada em vidro, resistente a 
impacto e riscos, garantindo a proteção do 
soldador, utilizado em máscaras e 

3,00 UND 5,81 17,43 
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escudos comuns para a proteção interna e 
externa do filtro de luz. 
 
 
 
Marca: Vonder ou similar.   

22 Lente retangular tonalidade 14 para 
máscara de solda 51x108 mm Lente 
retangular escura tonalidade 14 no 
tamanho 51 x 108 mm. Lente 
confeccionada em vidro, resistente a 
impacto e riscos, garantindo a proteção do 
soldador, utilizado em máscaras e 
escudos comuns para a proteção interna e 
externa do filtro de luz. 
 
 
 
Marca: Vonder ou similar.   

3,00 UND 7,85 23,55 

23 Luva de malha de aço Luva de segurança 
confeccionada em malha de aço 
inoxidável, fio com diâmetro de 0,55 mm e 
anéis com diâmetro interno de 2,9 mm e 
externo de 4,0 mm com pulseira malha 
aço inox para fechamento e ajuste no 
punho, curta, cinco dedos. Tamanhos 
correspondentes às cores: marrom (XXS), 
verde (XS), branca (S), vermelha (M), azul 
(L), laranja (XL) e verde oliva (XXL). com 
C.A. 
 
 
 
Marca Ansell, Volk ou similar.   

2,00 UND 386,87 773,74 

24 Luva de soldador cano longo 20 cm  Luva 
de segurança confeccionada em raspa, 
reforço em couro na palma e polegar, 
forro interno com fibras naturais, espuma 
na palma e dorso, costurada em fios de 
aramida. com C.A. 
 
 
 
Marca: Volk, Ansell ou similar.   

3,00 PAR 57,91 173,73 

25 Luva de vaqueta Luva de segurança com 
cinco dedos, com dorso e palma 
confeccionado em vaqueta natural, reforço 
palmar interno e elástico embutido no 
dorso para ajuste, acabamento em viés 
cinza, costurada com linha de nylon. com 
C.A. 
 
 
 
Marca: Ansell, Vonder ou similar.   

100,00 PAR 22,22 2.222,00 

26 Luva látex descartável procedimento 30,00 CX 29,68 890,40 
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com/sem pó cx com 100 und Luva para 
procedimento não cirúrgico tipo 1, 
confeccionada em borracha natural - látex, 
cor natural, não estéril, com/sem pó, lisa, 
ambidestra P, M, G, GG. Caixa com 100 
unidades. Com CA. 
 
 
 
Marca: Medix, Super Max ou similar.   

27 Luva nitrílica cano longo para proteção 
química com/sem pó Luva de segurança 
confeccionada em borracha nitrílica, 
antiderrapante na palma, cano longo, com 
revestimento interno de flocos de algodão 
com/sem pó. com C.A. 
 
 
 
Marca: Ansell, Volk ou similar.   

500,00 PAR 22,84 11.420,00 

28 Luva nitrílica descartável procedimento 
sem pó cx com 100 und Luva para 
procedimento não cirúrgico, nitrílica, 
ambidestra, não estéril, lisa na palma e 
texturizada nos dedos, sem pó. 
 
 
 
Marca: Volk ou similar.   

5,00 CX 33,18 165,90 

29 Luva para alta temperatura tipo mão de 
gato Luva de proteção das mãos, 
confeccionado em tecido especial therm-k 
(algodão) com tratamento 
impermeabilizante em silicone, retardante 
as chamas. A forração possui 2 camadas, 
a 1 camada não tecido 100% fibra de 
poliéster a 2 camada em tecido, therm-k; 
100% algodão com tratamento 
impermeabilizante em silicone, toda 
costurada com linhas de aramida, a 
forração citada é destacável para os 
procedimentos de higienização, a luva tem 
como forma física o modelo 2 dedos (mão 
de gato). com C.A. 
 
 
 
Marca: Ansell, Rio Valley ou similar.   

4,00 PAR 62,80 251,20 

30 Luva para inseminação palpação especial 
flex 80 cm cx com 100 und Luvas de 
E.V.A. siliconado para palpação retal e 
inseminação artificial. Comprimento 80cm. 
Caixa com 100 unidades. 
 
 
 

3,00 CX 106,63 319,89 
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Marca: Wago, Walmur ou similar.   

31 Luva PVC Luva de segurança 
confeccionada em suporte têxtil de fibras 
sintéticas, revestimento externo em 
policloreto de vinila (PVC) e acabamento 
antiderrapante arenoso na região palmar, 
ponta dos dedos e dorso. 
 
 
 
Marca: Ansell, Volk, Vonder ou similar   

50,00 UND 17,32 866,00 

32 Luva tátil de helanca banhada em PU 
(poliuretano) Luva de segurança 
confeccionada em suporte têxtil, com 
banho em borracha nitrílica na palma, face 
palmar e dorso dos dedos, punho 
tricotado com elástico, acabamento em 
overloque. com C.A. 
 
 
 
Marca: Ansell Volk ou similar.   

80,00 PAR 5,66 452,80 

33 Luvas de algodão com pigmentos de PVC 
Luva de segurança tricotada em fios de 
algodão e poliéster, palma e face palmar 
dos dedos com pigmentos antiderrapantes 
de PVC, extremidade dos dedos com 
reforço de borracha de PVC. Punho com 
elástico, com acabamento overloque P, M, 
G, GG. com C.A. 
 
 
 
Marca: Ansell, Volk ou similar.   

70,00 PAR 4,04 282,80 

34 MACACÃO IMPERMEÁVEL PARA 
TROCA DE OLEO Macacão de segurança 
confeccionado em tecido sintético 
plastificado com PVC em ambas as faces 
(trevira), cosutra por meio de solda 
eletrônica, com capuz e fechamento 
frontal através de zíper e botões de 
pressão. 
 
Macacão impermeável com capuz fixo 
com cordão de nylon para ajustes, 
mangas longas, fechamento frontal por 
meio de zíper e carcela sobreposta com 
botão de pressão e reforço na virilha. com 
C.A. 
 
 
 
Marca: Brascamp ou similar.   

3,00 UND 105,04 315,12 

35 Macacão polietileno Branco Macacão de 
segurança, confeccionado em não tecido 
de fibra de polipropileno microporoso 

10,00 UND 19,33 193,30 
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respirável, elástico no capuz, cintura, 
punhos e tornozelos. Possui tratamento 
antiestático. 
 
 
 
Marca: Volk ou similar.   

36 Máscara cirúrgica tripla com elástico e 
clips nasal cx com 50 und Máscara 
Cirúrgica Descartável, composta de três 
camadas: duas de Tecido Não Tecido 
(TNT), 100% Polipropileno, e uma camada 
interna elemento filtrante (polipropileno) 
resistente a fluidos transportados pelo ar. 
Produto de uso individual, na cor branca, 
com elásticos laterais para fixação atrás 
das orelhas, e clipe nasal de metal 
maleável e revestido, com a finalidade de 
manter o contorno do nariz e das 
bochechas, caixa com 50 unidades.   

200,00 CX 9,26 1.852,00 

37 Máscara de solda com visor articulado 
com catraca Máscaras de segurança para 
trabalhos de soldagem, composta de 
escudo confeccionado de polipropileno 
preto com visor de aproximadamente 45 
mm de altura e 100 mm de largura. Com 
carneira e com cabo, com carneira 
confeccionada em polietileno e regulagem 
de tamanho através de catraca, visor fixo 
ou basculante (articulado), filtro de luz 
confeccionado em vidro verde escuro, e 
placas de segurança e de cobertura 
confeccionadas em policarbonato incolor. 
com C.A. 
 
 
 
Marca: Carbografite, Vonder ou similar.   

3,00 UND 51,17 153,51 

38 Óculos de segurança ampla visão lente 
incolor antiembaçante Óculos de 
segurança modelo ampla-visão 
constituídos de armação confeccionada 
em uma única peça de PVC flexível 
incolor com sistema de ventilação indireta 
composto por treze orifícios localizados 
em cada lado na parte inferior da 
armação, visor confeccionado em 
policarbonato na cor incolor, tirante 
elástico para ajuste à face do usuário 
preso por meio de presilhas plásticas na 
armação. com C.A. 
 
 
 
Marca: Kalipso, Vonder ou similar.   

5,00 UND 29,55 147,75 

39 Óculos de segurança lente cinza 80,00 UND 10,85 868,00 
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antiembaçante Óculos de segurança lente 
cinza antiembaçante/ anti risco haste 
flexível 
 
Óculos de segurança com armação e 
visor confeccionados em uma única peça 
de policarbonato nas cores cinza, cinza 
com tratamento, cinza com revestimento 
externo de filme prateado com ponte e 
apoio nasal injetado na mesma peça, 
hastes tipo espátula confeccionadas do 
mesmo material do visor e articuladas nas 
extremidades do visor por meio de 
parafusos metálicos. com C.A. 
 
 
 
Marca:Kalipso, Vonder ou similar.   

40 Óculos de segurança lente incolor 
antiembaçante Óculos de segurança lente 
incolor antiembaçante/ anti risco haste 
flexível 
 
Óculos de segurança com armação e 
visor confeccionados em uma única peça 
de policarbonato nas cores incolor, incolor 
com tratamento, com ponte e apoio nasal 
injetado na mesma peça, hastes tipo 
espátula confeccionadas do mesmo 
material do visor e articuladas nas 
extremidades do visor por meio de 
parafusos metálicos. com C.A. 
 
 
 
Marca: Kalipso, Vonder ou similar.   

80,00 UND 11,75 940,00 

41 Perneira de proteção em couro com talas 
para roçar Perneira de segurança 
confeccionada em duas camadas de 
material sintético, com três talas em 
polipropileno frontais fixadas por solda 
eletrônica, acabamento nas bordas 
através de viés com costuras, com velcro. 
com C.A. 
 
 
 
Marca: JLM, Vulcan ou similar.   

4,00 PAR 38,74 154,96 

42 Perneira de segurança em raspa para 
soldador Perneira de segurança em raspa 
para soldador modelo: fechamento em 
velcro ou fivela 
 
Perneira de segurança confeccionada em 
raspa, fechamento em velcro ou fivela 
para ajuste. com C.A. 

3,00 PAR 45,96 137,88 
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Marca: JLM, JGB ou similar.   

43 Protetor auricular plug silicone com cordão 
18 dB Protetor auditivo, confeccionado em 
silicone grau farmacêutico, tipo inserção, 
composto de um eixo com três flanges, 
todas de dimensões variáveis. Protetor 
tamanho único, moldável a diferentes 
canais auditivos, com ou sem sensor, em 
cores variáveis, ou seja, com cordão de 
poliéster. com C.A. 
 
 
 
Marca: 3M, Carbografite ou similar.   

70,00 UND 3,77 263,90 

44 Protetor solar com repelente 120 ml 
Protetor solar com repelente de insetos. O 
ativo, com ação repelente, inodoro. Fator 
60. 
 
 
 
Marca: Sunday, Nutriex ou similar.   

400,00 UND 26,93 10.772,00 

45 Respirador purificador de ar tipo peça ¼ 
facial Respirador purificador de ar tipo 
peça um quarto facial, com corpo que 
conjuga suporte em material plástico 
rígido cinza em sua parte central e o 
restante da peça facial em elastômero 
sintético cinza. A parte frontal da peça, em 
material plástico rígido, possui duas 
aberturas: uma superior, onde está 
localizada uma válvula de inalação e outra 
inferior, que possui, em sua parte 
dianteira, uma válvula de exalação. Na 
parte dianteira da abertura superior, existe 
um sistema de encaixe para a fixação de 
um filtro químico, que quando montado na 
peça, atua como uma tampa sobre a 
válvula de exalação. com C.A. 
 
 
 
Marca: Altec ou similar.   

3,00 UND 27,25 81,75 

46 Respirador semifacial PFF2 dobrável com 
válvula Respirador purificador de ar tipo 
peça semifacial filtrante para partículas 
PFF2, classe S, com válvula de exalação, 
confeccionada em quatro camadas, 
sendo: camada externa de fibra sintética 
de polipropileno; camada meio de fibra 
sintética estrutural; camada filtrante de 
fibra sintética com tratamento 
eletrostático; camada interna de fibra 

50,00 UND 4,45 222,50 
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sintética de contato facial. Com tirantes de 
cabeça de elástico para sustentação da 
peça facial e tira metálica para ajuste 
sobre o septo nasal. com C.A. 
 
 
 
Marca: 3M, KSN, Br Protecface ou similar.   

47 Touca descartável com elástico TNT 
branca cx com 100 und Touca 
descartável, fabricada em TNT 100% 
polipropileno, cor branca, com elástico 
revestido, caixa com 100 unidades. 
 
 
 
Marca: Prevemax, Descarpack ou similar.   

20,00 CX 12,24 244,80 

Valor total do lote: R$ 84.764,22 

LOTE 02 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 ABAFADOR DE LONA COM FUROS 
5MM + CABO DE MADEIRA 1,50M 
Ferramenta usada para o combate direto 
ao fogo apagando-o por abafamento. 
Construída de lâmina (‘flap’) de borracha 
compacta com 12 furos, com duas lonas 
internas. 
 
LONA: 
 
Comprimento: 45cm 
 
Largura: 35cm 
 
Espessura: 5mm 
 
CABO: 
 
Material: madeira torneada e lixada. 
Flexível e resistente a impactos. 
 
Comprimento: 1,50m 
 
Diâmetro: 28mm   

10,00 UND 184,38 1.843,80 

2 ENXADA COM CABO Enxada de aço 2.5, 
com olho de 38mm e cabo de madeira 
130cm   

10,00 UND 87,64 876,40 

3 Escada em Alumínio Articulada 4x4 Tipo 
de material: estrutura em alumínio e 
dobradiças em aço; 
 
Número de degraus: 16 degraus divididos 
em 04 partes de 04 degraus; 
 
Material dos pés: emborrachado; 

1,00 UND 586,00 586,00 
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Peso máximo suportado: 150 kg; 
 
Altura mínima estendida de: 4m 
 
Catracas com travamento automático na 
extensão; 
 
Quantidade de posições diferentes: 08 
posições; 
 
Garantia de 12 meses.   

4 Escada Telescópica de Alumínio 13 
degraus 13 DEGRAUS 3,8 MTS  
 
TOTAL DE DEGRAUS -13  
 
EXTENSÃO COMPRIMENTO 3.8 M 
TAMANHO DA ESCADA ABERTA 3.8 M  
 
TAMANHO DA ESCADA FECHADA 95 
CM (APROXIMADAMENTE) 
 
ALTURA DO DEGRAU 30 CM 
(APROXIMADAMENTE) 
 
CARGA MÁXIMA 150 KG  
 
ESPESSURA DO ALUMÍNIO 1,3 MM   

1,00 UND 611,10 611,10 

5 FACÃO C/ BAINHA Fação com bainha, n: 
14   

10,00 UND 41,06 410,60 

6 FOICE COM CABO foice roçadeira com 
cabo de madeira    

10,00 UND 64,41 644,10 

7 LANTERNA 3 LEDS Lanterna 3 Leds 
Recarregável Alcance de até 50 
MetrosBivolt (110v   

5,00 UND 52,34 261,70 

8 LANTERNA CABEÇA TRIPLO Alcance 
300 Metros 
 
3 Modos de operação: Baixa luz, alta luz e 
Strobo (pisca) 
 
Controle manual 
 
A Prova d’água 
 
Suporte ABS e Elástico para cabeça 
 
Lumens: 38000w/110000 
 
Material: Alumínio e plástico 
 
Bateria: modelo 18650 li-ion 3,7 v 
 
Peso do produto: 160gr 
 

5,00 UND 93,70 468,50 
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Com 2 Baterias, 1 Carregador Tomada   

9 LANTERNA DE LED RECARREGAVEL 
(MODELO POLICIAL) Modelo: Sigma 
 
Potência de 1000 lúmens 
 
3h30 de autonomia 
 
Empunhadura ergonômica com textura 
antiderrapante e clip tático removível 
 
Design tático sem curvas 
 
3 funções (alto, baixo e estrobo) 
 
Acompanha bateria 18650 carregável via 
USB Tipo-C na própria lanterna 
 
Resistente a água, respingos e poeira 
(IPX6)   

5,00 UND 163,40 817,00 

10 Lona Preta 6m x 100m 150 micras Bobina 
com 1 (uma) unidade, Material: Plástico, 
Cor  preta, 6 (seis) metros de largura, 100 
(cem) metros de comprimento, Espessura: 
150 micras.   

10,00 UND 1.268,59 12.685,90 

11 PA CORTADEIRA DE BICO COM CABO  
A Pá Vanga Quadrada com Cabo de 
Madeira de 71cm Preta , Primeira linha.   

10,00 UND 68,40 684,00 

12 RASTELO ANCINHO DE FERRO COM 
CABO LONGO EM MADEIRA. 12 
DENTES.   

10,00 UND 41,99 419,90 

Valor total do lote: R$ 20.309,00 

LOTE 03 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 COLETE PADRÃO DEFESA CIVIL - 
COMDEC 1. Composição: 70% Pés. / 
30% Algodão. Artigo: Techno Rip Stop – 
0480 referência 
 
Santista ou similar; 
 
2. Cor: laranja H26 (Ref. Pantone – 
161462TP) 
 
3. Detalhes frente: 
 
a) Acabamento em viés (rip stop) na cor 
laranja, com abertura em zíper reforçado 
(na 
 
cor laranja); 
 
b) Gola com 5,0 cm de largura; 
 
c) Fita em velcro áspero fixada acima do 

30,00 UND 165,02 4.950,60 
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bolso superior direito com 11 cm de 
 
comprimento e 2,0 cm de largura; 
 
d) Acima da fita deverá ser bordada a 
bandeira do MUNICÍPIO em tamanho que 
 
atenda a proporcionalidade relativa às 
medidas do colete. 
 
e) Bolso frontal retangular lado direito, na 
altura do peito, com aba (o tamanho do 
 
bolso deverá atender à proporcionalidade 
em relação às medidas dos coletes, 
 
seguindo os padrões do modelo 
apresentado), fechamento em velcro, 
contendo porta 
 
canetas com abertura na parte superior 
para 02 (duas) canetas; 
 
f) 01 (um) bolso posicionado também na 
altura do peito, embutido sob o bolso 
direito, 
 
com abertura na vertical em zíper 
resistente (na cor laranja); 
 
g) A meia altura, logo abaixo da linha da 
cintura, 02 (dois) outros bolsos com 
 
fechamento em zíper resistente (na cor 
laranja), na posição horizontal, embutidos, 
 
ocupando toda a extensão da parte 
inferior; 
 
h) 04 (quatro) bolsos independentes, 
porém geminados, dois de cada lado, 
abaixo da 
 
linha da cintura, com fechamento em 
velcro sobre os dois bolsos; 
 
i) Emblema da Defesa Civil do 
MUNICÍPIO, bordado, com 7,0 cm de 
comprimento, 
 
localizado acima do bolso superior 
esquerdo, ocupando toda a extensão do 
bolso, 
 
com 6,5 cm de largura; 
 
j) Faixa refletiva com 2,0 cm de largura, 
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centralizada sobre a faixa, na cor azul 
Royal, 
 
de 4,0 cm de largura a 6,0 cm abaixo da 
costura do ombro. 
 
4. Detalhes costas: 
 
a) Nas costas do colete deverá ser 
bordado as inscrições 'DEFESA CIVIL' em 
 
semicírculo, cor azul Royal, em fonte 160 
(cento e sessenta) arial Black; 
 
b) Dentro do semicírculo deverá ser 
bordado a inscrição 'COMDEC' em linha 
reta, cor 
 
azul Royal, em fonte 115 (cento e quinze) 
arial Black; 
 
c) Faixa refletiva na parte superior, a 6,0 
cm abaixo da costura do ombro, com 2,0 
cm 
 
de largura, centralizada sobre a faixa, na 
cor azul Royal, de 4,0 cm de largura; 
 
d) Para ajuste, na cintura deverão existir 
três níveis de regulagens em botões 
 
metálicos de pressão. 
 
Tamanhos: PP ao G7.   

Valor total do lote: R$ 4.950,60 

Valor máximo total do Pregão Eletrônico: R$ 110.023,82 (cento e dez mil, vinte e três reais e oitenta e dois 
centavos).  

Com relação as especificações descritas na plataforma Comprasnet em alguns itens os mesmos não 
contem a mesma descrição, unidade de medida que consta no edital, visto que o sistema conta com um 
cadastro de produtos genéricos o que nem sempre é compatível com a descrição que o município tem 
necessidade de aquisição, diante disso as empresas sempre deverão levar em CONSIDERAÇÃO O 
DESCRITIVO E DEMAIS INFORMAÇÕES CONSTANTES NO EDITAL 

 

8. Os itens constantes na proposta ajustada deverão ser conforme descrição do Edital, sendo igual, 

semelhante ou superior a marca de parâmetro, para cada item que conter essa informação. 

9. Antes do início da prestação dos serviços será necessário a contratante e a contratada se reunirem 

nas dependências da Prefeitura Municipal de Turvo para acertar os detalhes do Contrato e, sanar 

todas as dúvidas que surgirem, deixando assim tudo de forma clara e transparente. 

10. Necessidade de inclusão de todos os itens em um só lote: Agrupar todos os Equipamentos de 

Proteção Individual em um único lote na licitação oferece algumas vantagens importantes. 

Primeiramente, simplifica o processo licitatório. Dessa forma, a administração economiza tempo e 

recursos na condução de vários contratos distintos, uma vez que todos os Equipamentos de Proteção 

Individual podem ser por meio de um único procedimento, entende-se que a inclusão de todos os 

EPIs em um único lote na licitação pode trazer vantagens em termos de economia, simplificação 
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administrativa, gestão integrada e controle de qualidade, beneficiando a administração pública e os 

servidores municipais, a inclusão de todos os itens em um só lote na licitação é uma estratégia 

vantajosa para a administração pública, pois promove a eficiência na contratação e uma gestão mais 

facilitada, assim, com o certame somente em um lote, pode ser centralizado todos os EPIs em apenas 

um lugar, melhorando a eficiência e reduzindo o tempo gasto para a obtenção de equipamentos 

necessários para o trabalho. 
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ANEXO II – MODELO DE CARTA PROPOSTA COMERCIAL  

(Impressão em papel timbrado ou personalizado da empresa, se houver) 

PROPOSTA DE PREÇO 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: E-MAIL: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

AGÊNCIA BANCÁRIA: C/C: 

REPRESENTANTE: 

CPF: RG: 

TELEFONE: E-MAIL: 

CONTADOR: TELEFONE: 

OPÇÃO PELO REGIME DE MICRO OU PEQUENA EMPRESA: (      ) SIM 

(       ) NÃO 

2. PROPOSTA: 

a) Considerando as informações contidas do Termo de Referência (Anexo I) do Pregão Eletrônico nº 

96/2024, interessada na contratação do objeto da aludida licitação, vem a empresa acima qualificada a 

PROPOR ao Município de Turvo (PR) o fornecimento de produtos licitados pelo valor global de R$ ... (...), 

conforme modelo de Planilha de Formação de Preços abaixo: 

 

Lote ... 

Número 

do item 

Descrição 

do Produto 

e/ou 

Serviço 

Quantidade Unidade Marca Modelo 
Preço 

Unitário 

Preço 

Total 

        

Preço total do lote: 

Preço total da proposta: 

b) A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua apresentação. 

c) No valor total proposto estão englobados todos os tributos, taxas e/ou encargos de quaisquer naturezas 

devidos aos poderes públicos federais, estaduais ou municipais, comprometendo-nos a saldá-los, por nossa 



 
  

PÁGINA 45 DE 52 
EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO N° 96/2024 

 

conta, nos prazos e na forma prevista na legislação pertinente, bem como despesas com encargos 

trabalhistas e sociais, mão-de-obra, transportes de nosso pessoal e de materiais, todos os custos direta ou 

indiretamente relacionados com o objeto desta licitação, incluindo-se a ociosidade demão de obra e dos 

equipamentos empregados na execução das obras e serviços. 

d) Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as condições estabelecidas no Edital. 

e) Caso esta proposta não venha a ser aceita para contratação, o Município de Turvo (PR) fica desobrigado 

de qualquer responsabilidade para com a nossa Empresa, não nos cabendo direito a qualquer indenização 

ou reembolso. 

 

Local, data. 

 

 

___________________________________________ 

Carimbo da empresa, 

Nome e cargo da pessoa que assina. 

 

 

 

 

 

Obs.: Esta proposta deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) 
seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
É dispensado o reconhecimento de firma, e a autenticação nos termos da Lei Federal Nº 13.726, de 8 de 
outubro de 2018 considerando que o documento será anexado na plataforma com utilização de senha 
exclusivamente do participante deste modo serão considerados como legítimos, entretanto poderá ser 
realizado diligências pela pregoeira e sua equipe caso seja necessário, nos termos do Art. 43, § 3º da Lei de 
Licitações. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO N˚ .../2024, 

ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO N˚ 96/2024, 

CUJO OBJETO É O REGISTRO DE PREÇO PARA 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE EPI 

(EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL) 

PARA OS SERVIDORES DAS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS E FERRAMENTAS PARA USO 

EXCLUSIVO DA DEFESA CIVIL. 

 

O MUNICÍPIO DE TURVO (PR), pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ sob o nº 

78.279.973/0001-07, com sede localizada na Avenida 12 de Maio, 353, Centro, CEP 85.150-000, Turvo 

(PR), neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Jerônimo Gadens do Rosario, brasileiro, engenheiro 

agrônomo, portador da Cédula de Identidade RG Nº 8.602.986-3, SSP/PR e inscrito junto ao CPF/MF sob o 

Nº 049.297.349-08, residente e domiciliado na Av. 12 de Maio, nº 439, Centro, CEP 85.150-000, Turvo (PR), 

considerando o resultado do julgamento da licitação realizada sob a modalidade de Pregão Eletrônico Nº 

96/2024, RESOLVE registrar os preços da empresa .............................., pessoa jurídica de direito privado 

inscrita no CNPJ sob o nº ......................., com sede localizada na Rua ...................., Nº .........., no Município 

de ............, CEP ..........., neste ato representada por ............, portador da cédula de identidade Nº ......... e 

inscrito junto ao CPF/MF sob o nº ............, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  

quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, 

e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE EPI (EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO 

INDIVIDUAL) PARA OS SERVIDORES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS E FERRAMENTAS PARA USO 

EXCLUSIVO DA DEFESA CIVIL, em atendimento ao solicitado pela Secretaria Municipal de Administração, 

autuado na forma do Processo Administrativo nº 3884/2024 (1Doc), conforme quantidades, conforme 

especificações do Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico Nº 96/2024, que é parte integrante 

desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. Os preços, quantidades e especificações do objeto ora registrado são os contidos da planilha 

abaixo:  

 

2.2. Valor total da Ata de Registro de Preços: R$..............(.......). 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA –EXECUÇÃO E GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

3.1. A execução do contrato ocorrerá de forma fracionada (os materiais serão solicitados 

gradativamente, de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Administração). A contratada 

deverá fornecer os produtos nos termos das disposições:  

3.2. Local: CRCD – Centro de Recebimento, Controle e Distribuição.  

3.3. Prazo: Em até 05 (cinco) dias após o recebimento da Requisição de Compra emitida e 

encaminhada, por servidor do Município de Turvo (PR). 

3.4. O objeto contratado deverá ser executado atendendo a padrões de qualidade e eficiência 

regularmente praticados no mercado, acompanhados de cópia Nota Fiscal. 

3.5. O recebimento e aceitação dos produtos entregues estarão sujeitos à sumária inspeção pelos 

órgãos técnicos da Prefeitura Municipal de Turvo (PR), podendo ser rejeitados caso a qualidade e 

especificações não atendam ao que foi licitado e às condições de recebimento e aceitação constantes neste 

instrumento. Nestas circunstâncias, as parcelas falhas do objeto deverão ser substituídas pela fornecedora, 

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para o Município, sob pena de sanção. 

3.6. Os custos de substituição dos produtos rejeitados correrão exclusivamente às expensas da 

contratada. 

 

4. DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA 

4.1. As contratações serão formalizadas por nota de empenho encaminhada ao e-mail do 

FORNECEDOR, cujo aceito deverá ser confirmado em um dia. 

4.2. Caso o FORNECEDOR não aceite a nota de empenho, o Município poderá convocar os 

fornecedores integrantes do cadastro reserva. 

 

5. VIGÊNCIA DA ATA  
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano contado da data de publicação do 

extrato no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso.  

 

5. ATUALIZAÇÃO DE REVISÃO DO PREÇO REGISTRADO  
5.1. Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, mediante aplicação da 

variação nominal do Índice Geral de Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas (IGPM - FGV) ou 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) ou Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA– FGV), 

de todos o menor, tomando-se como referências o mês da apresentação da proposta de preços e o mês 

anterior ao reajuste, compreendendo sempre o período de 12 (doze) meses. 

5.2. O preço registrado poderá ser revisto, a pedido do FORNECEDOR ou por iniciativa do Município em 

decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato superveniente que eleve os 

preços, desde que observados as disposições contidas no art. Lei Federal n.°14.133/21. 

5.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

o Município convocará o FORNECEDOR para negociar a redução dos preços registrados aos valores 

praticados pelo mercado.  
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5.3.1. O FORNECEDOR que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado será liberado dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

5.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação. 

5.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o FORNECEDOR não puder 

cumprir a ata de registro de preços, é facultado ao FORNECEDOR requerer, antes do pedido de 

fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha 

provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado. 

5.4.1.  A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico financeiro 

serão do FORNECEDOR, cabendo ao Município a análise e deliberação a respeito do 

pedido.  

5.4.2. Se o FORNECEDOR não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a 

existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pelo Município e o fornecedor 

continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata de registro de 

preços, sob pena de cancelamento do registro do preço do FORNECEDOR e de aplicação 

das penalidades administrativas presentes em lei e no edital.    

5.4.3. Na hipótese do cancelamento do registro do preço do FORNECEDOR, o Município 

poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva, para que 

manifestem interesse em assumir o objeto, pelo preço registrado na ata de registro de 

preços.  

5.4.4. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente 

que prejudique o cumprimento da ata, o Município poderá efetuar a revisão do preço 

registrado no valor pleiteado pelo FORNECEDOR, caso este esteja de acordo com os 

valores praticados pelo mercado, ou apresentar contraproposta de preço, compatível com o 

vigente no mercado e nunca superior ao valor máximo estipulado no edital de licitação, para 

a garantia de equilíbrio econômico-financeiro.  

5.4.5. Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pelo Município, o 

FORNECEDOR será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

5.5. Liberado o FORNECEDOR, o Município poderá convocar os demais fornecedores 

integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o objeto 

pelo valor da contraproposta apresentada pela Administração. 

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o Município deverá proceder a revogação da ata de registro 

de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

6. GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO  

6.1. Comporão a gestão e fiscalização da presente ata os servidores abaixo responsáveis: 

6.1.1. Eduarda de Morais Halma, como Gestor. 

6.2.2. Paulo Henrique Zander, como Fiscal.  
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6.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

FORNECEDOR, pelos danos causados ao Município ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão 

culposa ou dolorosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

 

 

7. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1 O FORNECEDOR poderá ser apenado com: 

7.1.1. Advertência;  

7.1.2. Multa; 

7.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

Município; 

7.2. Poderão ser aplicadas seguintes multas: 

7.2.1 de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 

objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

7.2.1.1. 0,33% por dia de atraso, na entrega do objeto, calculado sobre o valor 

correspondente à parte inadimplida, quando o atraso não for superior 30 (trinta) 

dias corridos;  

7.2.1.2. 0,66% por dia de atraso que exceder a alínea anterior, até o limite de 

15 (quinze) dias, na entrega do objeto, calculado, desde o trigésimo primeiro 

dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplida, em caráter 

excepcional, e a critério do Município. 

7.2.2. De caráter compensatório, quando ser aplicada nos seguintes percentuais: 

7.2.2.1. 15% em caso de inexecução parcial do objeto pelo FORNECEDOR ou 

nos casos de cancelamento da ata ou rescisão do contrato, calculada sobre a 

parte inadimplida; 

7.2.2.2. 20% sobre o valor total da ata pela sua inexecução total. 

7.3. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia 

útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato. 

7.4. No caso de atraso por mais de 30 (tinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas por atraso 

ou inadimplemento ultrapassarem o percentual 20% do valor total da ata, fica facultado ao Município 

reconhecer a ocorrência das hipóteses de cancelamento da ata. 

7.5. A fixação de multas compensatórias não obsta o ajuizamento de demanda buscando indenização 

suplementar em favor do Município, sendo o dano superior ao percentual referido. 

7.6. O valor da multa poderá ser descontado no pagamento devido ao FORNECEDOR. 

7.7. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o FORNECEDOR obrigado a recolher a importância 

devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 
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7.8. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo FORNECEDOR ao 

Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

7.9. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, 

garantindo-se o contraditório ao FORNECEDOR. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. O registro do preço do FORNECEDOR será cancelado pelo Município quando o FORNECEDOR: 

8.1.1. For liberado; 

8.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

8.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

8.1.4. Sofrer sanção em que seja declarada sua inidoneidade; e  

8.1.5. Demonstrar fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 

prejudique o cumprimento da ata. 

8.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo Município: 

8.2.1. Pelo decurso do seu prazo de vigência; 

8.2.2. Se não restarem fornecedores registrados; 

8.2.3. Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique 

o cumprimento das obrigações previstas na ata, devidamente demostrado; e  

8.2.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

8.3. No cancelamento da ata ou do registro do preço do FORNECEDOR, por iniciativa do Município, será 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, com pessoal ou por publicação no Diário Oficial do Município. 

8.4. Nos casos de Revisão dos Preços Registrados e de Cancelamento da Ata ou do Preço Registrado, o 

Município, mediante decisão fundamentada, poderá suspender preventivamente o registro do preço do 

FORNECEDOR ou a ata de registro de preços. 

8.5. A decisão de suspensão será publicada no Diário Oficial do Município. 

 

9. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO 

PARTICIPANTES 

9.1. É vedada a utilização desta ata por órgão ou entidades não participantes. 

 

10. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
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10.1. Esta ata e as contratações dela decorrentes se regem pelas disposições expressas na Lei Federal n° 

14.133/21 e da legislação correlata e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o 

interesse público.  

 

11. DA PUBLICIDADE 

11.1. Extrato desta ata será publicado no Diário Oficial do Município. 

11.2. Em virtude da indispensabilidade da divulgação dos dados constantes nos documentos de habilitação, 

da proposta de preço e dos contratos, conforme a Lei n° 12.527/11 (Lei de Acesso à Informação – LAI) e a 

Lei n° 13.709/18 – (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), o licitante desde já dá ciência e 

consentimento para a sua divulgação.  

 

12. DO FORO 

12.1. Fica eleito o Foro de Guarapuava, para solucionar eventuais litígios decorrentes desta ata e 

contratações decorrentes.  

12.2. As partes firmam a presente ata na presença de duas testemunhas. 

12.3. A minuta da presente ata foi confeccionada com supervisão da Procuradoria do Município de Turvo 

(PR) e está de acordo com os termos do Parecer Jurídico, razão pela qual, em cumprimento ao disposto 

pelo inciso IV do art. 19 da Lei Federal nº 14.133/21, segue aprovada. Responsável: Alethéia Giselle 

Leonel de Almeida Schnitzer Simões Falci advogada inscrito nos quadros da OAB/PR sob o nº 96.251 

Turvo-PR, .....de .........de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

JERONIMO GADENS DO ROSARIO 

Prefeito Municipal 

 

DETENTORA DA ATA 

Responsável 

 

Testemunha 

 

CPF Nº: ______________________ 

 

Testemunha 

 

CPF Nº:___________________________ 
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APROVAÇÃO DA MINUTA DO EDITAL 

PROCURADORIA MUNICIPAL 

           Considerando o disposto pelo art. 53 da Lei Federal Nº 14.133/2021, a minuta do Edital do Pregão 

Eletrônico n° 96/2024 (e respectiva minuta de Ata de Registro de Preços e ou contrato) foi encaminhada 

à esta Procuradoria Municipal para análise e aprovação. 

          Neste momento, entretanto, considerando os documentos e atos encartados ao processo sob 

análise e para efeito de prosseguimento à fase externa do certame, declara-se APROVADA a minuta do 

Edital (e respectivo contrato) da licitação conduzida por este Município sob a modalidade Pregão 

Eletrônico nº 96/2024, devendo se proceder, a partir de então, com a convocação dos interessados por 

meio de publicação do Aviso no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 

(http://www.diariomunicipal.com.br/amp/) e a publicação da íntegra do Edital (com seus anexos) no Portal 

da Transparência da Prefeitura Municipal de Turvo (http://www.turvo.pr.gov.br/). 

Nada mais havendo, por ora, é o Parecer. 

   

Turvo (PR), 14 de junho de 2024. 

 

Alethéia Giselle Leonel de Almeida Schnitzer Simões Falci 

Advogada – OAB/PR 96.251 

Procuradora do Município 

 


